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EDITAL DE REGISTRO DE PREÇOS N° 017/2017 

  
PREGÃO PRESENCIAL: N° 017/2017 - SRP N° 014/2017 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: N° 2282/2017  
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 10/07/2017. 
HORÁRIO: 11h30min. 
LOCAL: Rua Ramiro Pereira da Silva 17 - Centro, Lajes. 
 
1. PREÂMBULO 
1.1. A Prefeitura do Município de Lajes, por intermédio de sua pregoeira torna público 
aos interessados que se acha aberta, nesta unidade, licitação pública na modalidade 
Pregão Presencial com o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de “Combustíveis, compreendendo Gasolina Comum, Etanol, Óleo Diesel S10 e 
Comum”, destinados à frota de veículos e automotivos da Prefeitura Municipal de 
Lajes/RN, regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e do Decreto n° 7.893 de 2013 com alterações posteriores, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA auxiliado pela Equipe de Apoio, 
conforme designação contida nos autos do processo. 
1.3. O PREGÃO será realizado dia 10/07/2017, com inicio às 11h30min, na Rua Ramiro 
Pereira da Silva, n° 17, Centro, Lajes/RN - Setor de Licitações, quando deverão ser 
apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de que o 
proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos envelopes proposta de preços e 
documentos de habilitação. 
1.4. O Edital poderá ser consultado por qualquer interessado pelo 
http://www.lajes.rn.gov.br/editais-e-licitacoes ou Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Lajes, na Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Lajes/RN, no expediente normal, 
das 08 horas às 13 horas, até 24 horas antes do horário marcado para início do certame. 
1.5. O aviso de edital será publicado no Diário Oficial do Estado, Diário Oficial dos 
Municípios e no Quadro de Avisos do Município Lajes. 
1.6. É facultada a qualquer interessado a apresentação do pedido de esclarecimento 
sobre o ato convocatório deste pregão e seus anexos, inclusive envolvendo a solicitação 
de cópias da legislação disciplinadora do procedimento. 
1.7. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal. 
1.8. Os esclarecimentos escritos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a 
contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, 
passando integrar os autos do pregão, dando-se ciência às demais licitantes. 
1.9. É vedada ao licitante a arrumação de documentos na sala de licitação anterior 
a abertura do certame, sujeitará a inabilitação do mesmo.  

http://www.lajes.rn.gov.br/editais-e-licitacoes
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1.10. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso 
ou indenização, poderá a licitação ter:  
a) adiada sua abertura;  
b)alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.  
 
2. OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 
eventual aquisição de Combustíveis, compreendendo Gasolina Comum, Etanol, 
Óleo Diesel S10 e Comum, destinados à frota de veículos e automotivos da Prefeitura 
Municipal de Lajes/RN, de acordo com as especificações do anexo I. 
2.2. A(s) empresa(s) licitante(s) poderá (ão) tomar conhecimento de todas as 
informações relativas às condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto 
desta licitação, podendo comparecer ao local, e obter para si às suas expensas, sob sua 
responsabilidade e risco, as informações e verificações necessárias à elaboração de sua 
proposta, não podendo as licitantes alegar, posteriormente, a insuficiência de dados e 
informações sobre os locais previstos para o cumprimento das obrigações, objeto desta 
licitação.  
2.3. Após a etapa de negociação será verificado pelo Pregoeira a compatibilidade de 
cada item aos valores praticados no mercado.  
2.4. Os itens listados no Anexo III, não necessariamente serão adquiridos em sua 
totalidade. Os mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins 
de adjudicação e posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços. As 
licitantes para as quais forem adjudicados itens constantes do Anexo III e forem 
convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas o direito preferência para 
fornecimento dos referidos itens até o término da validade da respectiva ata de registro 
de preços. Ficam todos os licitantes alertados para fins de  planejamento orçamentário 
que os mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o material constante do 
Anexo III. O Município de Lajes/RN não se responsabilizará por prejuízos financeiros, 
não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da 
compra por parte da Prefeitura. 
2.5. O(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar o preço unitário para cada item cotado e 
a marca do material ofertado(s). 
2.6. Os proponentes também deverão apresentar proposta inserida em meio 
eletrônico disponibilizado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, através de software 
(MEDIADOR). Omissão sob pena de desclassificação da mesma. 
 
3. TIPO DO PREGÃO 
3.1. Este Pregão é do tipo menor preço por item. 
 
4. PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. A Ata de Registro de Preços, a ser firmada entre a Prefeitura Municipal Lajes/RN, e 
o(s) vencedor(es) do certame, terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de assinatura.  

 
5. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
5.1. Será vedada a participação de empresa: 
5.1.1. Consorciada; 



 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro. CEP: 59.535-000 
http://www.lajes.rn.gov.br - E-mail: cpllajes@hotmail.com  
Telefones: (84) 3532-2627 / 3532-2197 

 

3 

 

5.1.2. Declarada inidônea por qualquer órgão público;  
 
6. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
6.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeira, diretamente 
ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio 
legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do 
representado.  
6.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos 
envelopes.  
6.3. O credenciamento será da seguinte forma:  
a)se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, 
deverá ser apresentada: 
a.1) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor e demais aditivos, 
devidamente registrados; em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;  
a.2) No caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de 
diretoria em exercício; e  
a.3) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame.  
 
b)se representante legal, deverá apresentar: 
b.1) Instrumento público ou particular de procuração, esta última com a firma 
devidamente reconhecida, em que constem o nome da empresa outorgante, bem como 
de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração e, também, o nome do 
outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em 
licitação pública; ou  
b.2) Termo de credenciamento (conforme modelo no Anexo I deste edital) outorgados 
pelos representantes legais do licitante com a firma devidamente reconhecida, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 
Em caso de instrumento particular de procuração ou termo de credenciamento, 
deverá ser acompanhado do ato de investidura, do outorgante como dirigente da 
empresa.  
c) se empresa individual, deverá apresentar:  
c.1) O registro comercial, devidamente registrado em órgão competente e em vigor.  
 
6.3.1. É obrigatória a apresentação de documento de identidade (com foto) do 
estatutário legal ou representante legal que irá participar do pregão. 
6.3.2. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (modelo 
Anexo II).  
 
6.4. Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar 
o credenciamento para o representante da empresa, a omissão de qualquer uma delas 
invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.  
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6.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatória a presença da licitante ou de seu representante portando documento de 
Identidade com foto, em todas as sessões públicas referentes à licitação.  
 
7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da contratação, que atenderem a todas as exigências constantes neste Edital e 
seus anexos. 
7.2. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
país, de interessados que se encontrem em situação de falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua 
forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham 
sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os envelopes, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope n° 1 e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope n° 2, deverão ser apresentados, fechados 
e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da 
proponente, os seguintes dizeres: 
  
ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N° 1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES/RN 
PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2017- SRP N° 014/2017 - REGISTRO DE PREÇOS 
 
ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 2 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES/RN 
PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2017- SRP N° 014/2017 - REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 1 (uma) via, 
redigida com clareza, sem rasuras ou entrelinhas, sendo a proposta datada e assinada 
na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo procurador, 
juntando-se a procuração. 
8.3. Os documentos constantes do envelope DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 
ENVELOPE N° 2 poderão ser apresentados em original, por cópias simples, cópias 
autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de 
publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedido via Internet. 
8.4. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação 
do original à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do envelope n° 2, para a devida 
autenticação. 
8.5. Para fim da previsão contida no subitem 8.4, o documento original a ser 
apresentado poderá não integrar o envelope. 
8.6. Inexistindo previsão de prazo de validade nas certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega 
dos envelopes. 
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8.7 - Quando se tratar de licitante enquadrado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, receberá o seguinte tratamento diferenciado, nos termos da, LC n° 
123/2006, alterada pela LC 147/2014. 
a)Toda documentação para efeito de habilitação deverá ser apresentada à PREGOEIRA 
na data prevista no presente instrumento convocatório; 
b)Caso seja detectada alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de declaração de 
vencedor (a) do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões positivas, ou negativas com 
efeito positivo; 
c)A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes ou revogar a licitação.  
 
9. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS      
9.1. Apresentar marca em todos os itens do Anexo III; 
9.2. Apresentar o número do Processo ou o número deste PREGÃO; 
9.3. Apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço e telefone para contato;  
9.4. Apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as 
especificações contidas no Anexo III; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem 
alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de 
um resultado do subitem, vedada a oferta de item a custo zero; 
9.5. Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a noventa dias;  
9.6. Apresentar preço unitário e total por subitens, expresso em moeda corrente 
nacional, em algarismo fixo e irreajustável, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 
ou previsão inflacionária, nos termos da planilha de preços, em caso de divergência 
entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros.  
9.7. Incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 
relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras 
despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagem etc., exceto quanto aos 
preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico - financeiro previsto na legislação 
incidental. 
9.8. PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 10º dia útil de cada mês. 
 
10. CONTEÚDOS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1. Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os 
seguintes: 
 
10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a)Registro comercial, para empresa individual, caso não tenha sido entregue por 
ocasião do credenciamento. 
b)Ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de 
eleição de seus administradores, caso não tenha sido entregue por ocasião do 
credenciamento. 
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c)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

      
10.1.2. REGULARIDADE FISCAL 
a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  
b)Prova de regularidade à Seguridade Social (INSS) 
c)Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
d)Prova de regularidade com a Fazenda Nacional. (tributos federais e divida ativa) 
e)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, no Município sede da empresa.  
f)Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
g)Alvará de licença para localização e funcionamento emitido pela Prefeitura da sede da 
Empresa; 
h)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
i)Declaração conforme modelo dos anexos II, V e VI deste Edital.  
j)Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento 
àquele exigido no presente edital e seus anexos. 
 
10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a)Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social(2016), 
cópia autenticada do Livro Diário, pertinentes ao balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis neste caso, inclusive, juntando-se cópia dos termos de abertura e 
encerramento do referido livro, já exigíveis e apresentados na forma da lei. Em 
qualquer das situações, devidamente registrados na Junta Comercial que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados, tomando-se por base a variação 
ocorrida no período o Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI), quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.  
b)O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 
publicações    no Diário Oficial. 
c)A comprovação da boa situação financeira da licitante será apurada através do 
resultado levantado nos seguintes índices: 
 
I - Índice de Liquidez Corrente - calculado pela fórmula abaixo, e julgada habilitada à 
empresa que obtiver a pontuação final igual ou maior que 1,2 (um vírgula dois). 
 
                  LC=AC 

                     PC, onde: 
 
                                         LC = liquidez corrente 
                                         AC = ativo circulante 
                                         PC = passivo circulante 

 
II - Índice de Liquidez Geral - calculado pela fórmula abaixo, e julgada habilitada a 
empresa que obtiver a pontuação final igual ou maior que 1,2 (um vírgula dois). 

            LG = AC + RLP 
                          PC + ELP, onde: 
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                                            LG   = liquidez geral 
                                            AC   = ativo circulante 
                                            RLP = realizável a longo prazo 
                                            ELP = exigível a longo prazo 
 
III - Índice de Endividamento Total - calculado pela fórmula abaixo, e julgada habilitada 
a empresa que obtiver a pontuação final menor que 0,8 (oito décimos) 
 
              ET = PC + ELP 
                            AT,      onde: 
 
                                           ET   =  endividamento total 
                                           PC   =  passivo circulante 
                                           ELP = exigível a longo prazo 
                                          AT   =  ativo total 
 
a)Certidão Negativa de Falência ou Concordada expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a 
sessão pública do pregão. 
b)No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo SIMPLES, a 
documentação constante das alíneas “a” e “b” anteriores deverá ser substituída pela 
documentação legal exigida, acompanhada de declaração formalizada arguindo tal 
condição e assinada pelo sócio ou dirigente da empresa e seu contador, devidamente 
qualificados - tal como previsto na LC n° 123/2006, alterada pela LC 147/2014. 

 
10.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a)Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de execução do objeto pertinente e 
compatível em características e quantidades com esta licitação, fornecido por pessoa 
jurídica de Direito Público ou Privado; 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO: 
a)Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o(s) item(ns) objeto do certame; 
b)em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeira inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das respectivas licitantes, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeira 
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; e  
c)Encerradas as fases de julgamento das propostas e da habilitação em documentos, a 
Pregoeira proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos 
licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta 
dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso 
por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões objetivas de 
recurso apresentado, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficarão 
intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 
(três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, 
vista imediata do processo. 
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12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
12.1 Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na sessão 
pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das 
razões de recurso.  
12.2 Os demais licitantes, já intimados na sessão pública supracitada, terão o prazo de 
03 (três) dias corridos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente.  
12.3 A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são 
pressupostos de admissibilidade dos recursos.  
12.4 As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao 
Pregoeira, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.  
12.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso.  
 
13. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
13.1. A(s) vencedora(s) deverá(ão) assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo 
de 03 (três) dias úteis, contados da publicação da homologação do certame;  
13.2. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração.  
 
14. FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1 Para utilização da Ata de Registro de Preços, as Secretarias solicitarão ao 
Departamento de Compras os produtos registrados, e este emitirá Ordem de Compra  à 
empresa detentora da oferta mais vantajosa constante da Ata de Registro de Preços.  
14.2. A empresa receberá através de fax, e-mail, ou pessoalmente a Ordem de Compra e 
terá um prazo de 03 (três) dias para efetuar a entrega dos objetos, no local  determinado 
pelo poder público, cujo o endereço constará na ordem de compra/fornecimento.  
14.3. O não fornecimento dos produtos, será motivo de aplicação das penalidades 
previstas no Item 15, deste edital.  
 
15. DO PAGAMENTO: 
15.1. O pagamento será efetuado num prazo de até 10 (dez) dias após a entrega, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das certidões de 
regularidade constantes do Item n° 10 do presente edital, além do visto da Secretaria 
requisitante, comprovando a entrega.  
15.2. A Nota/Fiscal/Fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do n° do processo, n° do Pregão e da Ordem de Empenho, a fim 
de se acelerar o trâmite de recebimento dos produtos e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento.  
 
16. DAS PENALIDADES:  
16.1. A recusa pelo licitante em assinar a Ata de Registro de Preços e para a entrega dos 
itens adjudicados implicará na condição de inadimplente, acarretando, 
automaticamente, a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta.  



 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro. CEP: 59.535-000 
http://www.lajes.rn.gov.br - E-mail: cpllajes@hotmail.com  
Telefones: (84) 3532-2627 / 3532-2197 

 

9 

 

16.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega dos produtos, acarretará a 
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 
10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.  
16.3. Nos termos do artigo 7º da Lei n° 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo 
das demais cominações legais e contratuais, ficará sujeito à condição de impedido de 
licitar e contratar com a União, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do 
Cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de:  
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;  
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;  
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  
d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;  
e) comportamento inidôneo;  
f) cometimento de fraude fiscal;  
g) fraudar a execução do contrato;  
h) falhar na execução do contrato.  
 
16.4. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do 
licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, 
nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei n° 8.666/93. 
16.5. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.  
16.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
17. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
17.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou 
de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o 
prazo de até 2 (dois) úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  
17.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do 
recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida que, além de comportar 
divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO. 
 
18. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS 
18.1. Compete à Pregoeira proceder à abertura dos envelopes proposta de preços, 
conservando intactos os envelopes documentos de habilitação e sob sua guarda.  
 
19. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
19.1. A pregoeira examinará as propostas de preços sempre levando em conta as 
exigências fixadas nos subitens 9 e 20. 
19.2. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade 
do mesmo com as especificações estabelecidas no edital e seus anexos, para 
atendimento das necessidades do órgão licitante. 
19.3. Definidas as propostas de preços que atendam às exigências retro, envolvendo o 
objeto e o valor, a Pregoeira elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre 
em obediência ao critério do menor preço global por Item. 
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20. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
20.1. Será desclassificada a proposta de preços que: 
20.2. Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente 
apresentação; 
20.3. Apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 
20.4. Oferecer vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiários 
ou a fundo perdido, ou ainda, vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;  
20.5. Apresentar subitem com preço manifestadamente inexequível;  
20.6. Apresentar subitem com preço simbólico ou de valor zero. 
20.7. Apresentar mercadorias cuja qualidade não esteja dentro dos parâmetros de 
qualidades exigido por esta Administração Municipal. 
20.8. Não apresentar Certificados de Boas Práticas de fabricação por linha/produtos, 
emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, 
20.9. Não apresentar o Certificado de registro dos produtos emitido pela Secretaria de 
Vigilância Sanitária, ou cópia da publicação do Diário Oficial do Estado, ordenado por 
item de acordo com os anexos do instrumento convocatório.  
 
21. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES 
VERBAIS 
21.1. Para efeito de oferecimento de lances verbais, a pregoeira selecionará, sempre 
com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado proposta de 
menor preço e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10 % (dez por cento) àquela de menor preço. 
21.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas em conformidade com a previsão 
estabelecida no subitem 21.1, a pregoeira selecionará, sempre com base na classificação 
provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando 
houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os 
preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitem 21.1. 
21.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-á, também, para 
efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, nas seguintes regras:  
21.4. Proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 
10% (dez por cento) àquela de menor preço devendo existir, nesta situação, no mínimo, 
03 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 21.1, 
ou 
21.5. Todas as propostas coincidentes com um dos 3 (três) menores valores ofertados, 
se houver. 
21.6. Nas hipóteses da ocorrência das previsões relacionadas no subitem anterior, 
letras a e b, para efeito do estabelecimento da ordem de classificação provisória das 
proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de 
sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o monumento em que oferecerá oferta.  
21.7. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a pregoeira 
poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do pregão, inclusive para melhor 
avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer 
outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do pregão ou, 
ainda, dar prosseguimento ao pregão, condicionado, em todas as hipóteses, à 
inexistência de prejuízos ao órgão licitante.             
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22. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 
22.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas 
verbais, dar-se-á inicio ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados 
em valores distintos e decrescentes - obedecendo ao critério da maior oferta de 
momento para cobrir o menor preço oficializado. 
22.2. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferior ao valor da menor 
proposta escrita e/ou do último menor lance verbal oferecido. 
22.3. A pregoeira convidará individualmente as proponentes classificadas para 
oferecimento de lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da 
proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a 
proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance verbal.  
22.4. Quando convocado pela pregoeira, a desistência da proponente de apresentar 
lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando a sua última 
proposta registrada para a classificação final. 
22.5. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver 
disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 
22.6. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando 
todos os proponentes declinarem da correspondente formulação - ou a Pregoeira julgar 
exaurida a possibilidade de obtenção de lance de menor valor sobre o mais vantajoso 
conseguido, situação previamente anunciada. 
22.7. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as 
propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do 
oferecimento de lances, sempre com base no último preço apresentado, a pregoeira 
examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira 
classificada, decidindo motivadamente a respeito. 
22.8. A pregoeira decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de menor 
preço, para que seja obtida melhor oferta. 
22.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a pregoeira verificará a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação. 
22.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da 
aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado à pregoeira negociar com a 
proponente da proposta de menor preço, para que seja obtida s melhor oferta.  
22.11. A pregoeira deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados 
no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa 
realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e de todos os meios 
possíveis para a correspondente verificação. 
22.12. A pregoeira pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços 
propostos após o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de 
menor preço tem o dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e 
demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do pregão, suficientes 
para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 
apresentar. 
22.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a 
apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor 
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preço o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do proponente, nos 
termos do subitem 16, salvo rasuras que não comprometam partes essências.  
22.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo 
os documentos de habilitação da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de 
falhas formais relativas à documentação na própria sessão. 
22.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 22.14., a correção das falhas 
formais poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a 
apresentação, encaminhamento e ou substituição de documentos, ou com a verificação 
desenvolvida por meio eletrônico, fax-símile ou, ainda, por qualquer outro método que 
venha produzir os efeitos indispensáveis. 
22.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no edital, a 
proponente será declarada vencedora. 
22.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências 
habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo 
sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto 
ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as 
previsões estampadas nos subitens antecedentes. 
22.18. Sendo a proposta aceitável, a pregoeira verificará se as condições de habilitação 
da proponente atendem a tais requisitos de habilitação, caso em que será declarada 
vencedora; observando- se igualmente as previsões estampadas nos subitens 
antecedentes. 
22.19. Quando houver licitante enquadrado legal e comprovadamente como 
microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06 será conferido o seguinte tratamento diferenciado: 
a) No caso de empate, o critério de desempate dará preferência de contratação à 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 
c) Configurada a situação prevista na alínea “b”, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto 
licitado em seu favor; 
d) Não sendo contratado o objeto com a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada e contida na faixa dos 10% (dez por cento) tratados na alínea “b”, 
serão convocados os remanescentes, por ordem de classificação, ali enquadrados; 
e) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte, que se encontrem no citado intervalo dos 10% (dez por cento), será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro apresentará a 
melhor oferta; 
f) Caso não haja preferência à contratação, consoante previsto no caput do presente 
item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame; 
g) O disposto no item 22.14 só se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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23. RECURSO ADMINISTRATIVO 
23.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do pregão ou que 
tenha sido impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer.  
23.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa do pregão, a 
proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 
procedendo-se, inclusive, o registro de razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 
(três) dias, a contar da data da ocorrência. 
23.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no imediato término do 
prazo do recorrente. 
23.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para 
tanto, a Pregoeira examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminha-lo, 
devidamente instruído, à autoridade competente para decisão final.  
23.5. Os autos do processo deste pregão permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço e horários previstos no subitem 4 deste edital.  
 
24. ADJUDICAÇÃO 
24.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 
parte da proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo à 
Pregoeira adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora. 
24.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e, após decisão 
sobre o objeto atacado, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do 
objeto do certame à proponente vencedora. 
 
25. HOMOLOGAÇÃO 
25.1. Compete à autoridade competente homologar o pregão. 
25.2. A partir do ato de homologação será fixado o inicio do prazo de convocação das 
proponentes adjudicatárias para assinar a ata, o contrato ou a respectiva ordem de 
fornecimento quando o caso, respeitada a validade de sua proposta.  
 
26. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
26.1. O resultado final do pregão será publicado no Quadro de Avisos do Município, 
Diário Oficial do Estado e Diário Oficial dos Municípios.  
 
27. ENTREGA/RECEBIMENTO DO ITEM DESTE OBJETO 
27.1. O objeto deste pregão será entregue em perfeita condição de uso, sem qualquer 
despesa adicional. 
27.2. O objeto deste pregão será vistoriado por um funcionário da Secretaria Municipal 
de Administração pelo recebimento do produto, onde será feita a verificação se o 
mesmo encontra-se nas condições estabelecidas neste edital. 
27.3. À Administração Municipal reserva-se o direito de adquirir no todo ou em parte os 
itens do presente instrumento licitatório. 
27.4. A entrega dos itens deste objeto licitatório será entregue de acordo com a 
necessidade da Administração Municipal, condicionada à apresentação de declaração de 
condições de entrega conforme modelo anexo do edital. 
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28. PAGAMENTO 
28.1. O pagamento será efetuado num prazo de até 10 (dez) dias após a entrega, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e o visto da Secretaria requisitante, 
comprovando a entrega.  
28.2. A Nota/Fiscal/Fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do n° do processo, n° do Pregão e da Ordem de Empenho, a fim 
de se acelerar o trâmite de recebimento dos produtos e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 
28.3. Deverá ser entregue, juntamente com a nota fiscal, a prova de continuidade de 
regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas e sociais, comprada através 
apresentação das respectivas certidões previstas no item 10 do presente ato 
convocatório. 
 
29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
29.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a PREFEITURA LAJES pelo prazo de até 
5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa 
física ou jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7° da Lei Federal 
n° 10.520/02. 
29.2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a 
incidência das demais cominações legais contempladas na Lei 
8.666/93. 
29.3. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes 
sanções: 
29.3.1. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do objeto, a cada 
24 (vinte e quatro) horas de atraso, até o limite de 10 % (dez por cento), podendo a não 
entrega do objeto levar a convocação do segundo colocado e aplicação de multa e 
demais sanções prevista no edital. 
29.3.2. Impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Lajes pelo período de 
até 5 (cinco anos), observada a ampla defesa e o contraditório. 
29.4. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas a proponente ficará 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de 
preços verificada em nova contratação, na hipótese da proponente classificada não 
aceitar a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.  
 
30. DISPOSIÇÕES GERAIS 
30.1. Na contagem de prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir - se á o do vencimento, e considerar-se ao os dias consecutivos. Só se iniciam e 
vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.  
30.2. Os casos omissos neste Edital de Pregão serão solucionados pelo Pregoeira, com 
base na legislação federal incidente, e nos princípios gerais de direito.  
30.3. Será competente o foro da Comarca de Lajes, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para soluções de questões oriundas deste pregão. 
30.4. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeira.  
30.5. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá -
la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da 
Lei n° 8.666/93).  
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30.6.  São anexos deste edital: 
 
ANEXO I Modelo de Credenciamento 
ANEXO II Declaração de pleno atendimento  
ANEXO III Quantidades estimadas para fornecimento e descrição dos materiais  
ANEXO IV Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO V Declaração de inexistência de fato superveniente 
ANEXO VI Declaração de entrega dos produtos licitados 
ANEXO VII Modelo de procuração 
ANEXO VII Minuta de contrato 
 
30.7. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de LAJES/RN, 
para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com 
expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 
 

Lajes/RN, 26 de junho de 2017. 
 
 

Maria das Neves de Souza Araújo 
Pregoeira oficial 
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ANEXO I 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a). __________________________________, 
portador(a) da Cédula de Identidade com RG n° _____________________________, a participar 
da Licitação instaurada pelo Município de LAJES/RN, na modalidade de Pregão 
Presencial n° ___/2017, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 
plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
__________________________________________, CNPJ/MF n° __________________________, bem como 
formular propostas e praticar todos os atos inerentes ao certame.  
 
 
____________________________, em ____ de ______________ de 2017.  
 
 
__________________________________________________________________ 
Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
(firma reconhecida) 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO. 
 
 

 A empresa _______________, cadastrada no CNPJ sob n° _____________, situada na _____________, 
por intermédio do seu representante ou procurador declara ao Município de LAJES (RN) 
que atende a todas as condições de habilitação no processo licitatório Edital de Pregão 
Presencial n° ____/2017 e se compromete a entregar os objetos que lhe forem 
adjudicados conforme a descrição do Anexo III deste edital, desconsiderando 
qualquer erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta , e, 
também declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  
 
  
 Local e data. 
 
 
__________________________________________________________________ 
Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO III 
 

TERMO DE REFERENCIA 
 
  

O objeto do seguinte instrumento é AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, de acordo com as seguintes especificações: 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 
UND. QTD. 

V. 
MÉDIO 

V. GLOBAL 

01 GASOLINA COMUM LITROS 197.400 R$ 3,73 R$ 736.302,00 

02 ÓLEO DIESEL COMUM LITROS 498.600 R$ 2,91 R$ 1.450.926,00 

03 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 163.800 R$ 3,12 R$ 511.056,00 

04 ETANOL LITROS 7.200 R$ 3,09 R$ 22.248,00 
 

Dois milhões setecentos e vinte mil quinhentos e trinta e dois reais. R$ 2.720,532,00 

 
Lajes/RN,  23 de junho de 2017. 

 
 
 

Maria das Neves de Souza Araújo 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO IV 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2017 

 
ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2017 
PREGÃO PRESENCIAL: N° ______/2017 - REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: N° 901/2017 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei . 
 
Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Lajes/RN, doravante denominada 
PREFEITURA, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal Sr., portador da 
Carteira de Identidade RG n° ______________ e do CPF N° _______________, residente e 
domiciliado na _________, ___, , RESOLVE registrar os preços da empresa 
_____________________,nas quantidades estimadas na Cláusula _____ desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei 
10.520/02 e, em conformidade com as disposições a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de “Combustíveis, compreendendo Gasolina Comum, Etanol, Óleo Diesel 
S10 e Comum”, destinados a para atendimento à frota de veículos e automotivos da 
Prefeitura Municipal de Lajes/RN. 
1.2. Este instrumento não obriga a PREFEITURA a firmar contratações nas quantidades 
licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1. A presente Ata de Registro de Preço terá sua vigência por ___ meses, tendo validade 
e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial; 
2.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, 
na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 
pelo descumprimento de qualquer de suas normas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LAJES/RN, através do departamento de compras, no seu aspecto operacional, com apoio 
da Assessoria Jurídica, nos aspectos legais. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Os preços, as quantidades, o fornecedor e as especificações dos serviços registrados 
nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
 

EMPRESA VENCEDORA: 

ITEM CÓDIGO SERVIÇOS UND. QTD. PR. UNIT. 
PR. 

TOTAL 

       

       

       

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
5.1. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, 
por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo. 
5.2. Executar os serviços, rigorosamente de acordo com as disposições previstas nesta 
Ata, obedecendo integralmente as normas técnicas vigente ou fornecidas pelo 
município, e ainda responsabilizar-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento das condições estabelecidas; 
5.3. Disponibilizar e-mail Oficial para que as solicitações de veiculação de matérias 
sejam 
feitas por meio eletrônico; 
5.4. Publicar as matérias imediatamente de acordo com a solicitação do CONTRATANTE; 
5.5. Para cada ato publicado, a Detentora do Registro obriga-se a fornecer a 
CONTRATANTE, exemplares da edição do jornal, sem custo adicional;  
5.6. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência; 
5.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 
incidir sobre o objeto desta Ata de Registro de Preços. 
5.8. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes; 
5.9. Não realizar subcontratação total ou parcial da execução dos serviços, sem 
anuência da Prefeitura Municipal de Lajes/RN, No caso de subcontratação autorizada 
pelo Contratante, a Detentora do Registro continuará a responder direta e 
exclusivamente pelas entregas e pelas responsabilidades legais assumidas. 
5.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução da Ata de Registro de 
Preço ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato 
de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante.  
5.11. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes 
de trabalho com seus empregados, em virtude da execução da presente Ata de Registro 
de Preço ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências da Prefeitura.  
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5.12. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços;  
5.13. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da 
que será exercida por esta Prefeitura; 
5.14. Aceitar nas mesmas condições desta Ata de Registro de Preços, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima 
desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
6.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a Detentora do Registro possa 
executar o objeto adjudicado dentro das especificações. 
6.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 
6.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização desta Ata, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93. 
6.4. Notificar, por escrito, à Detentora do Registro, a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.  
6.5. Fiscalizar livremente a execução dos serviços, não eximindo a Detentora do 
Registro de total responsabilidade quanto à execução das mesmas. 
6.6. Acompanhar a execução, podendo intervir durante a sua execução, para fins de 
ajuste ou suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços 
executados fora das especificações desta Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o ____ dia do mês subsequente ao 
vencido, mediante a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela administração. 
7.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, sendo que o prazo para pagamento fluirá após a 
reapresentação das notas fiscais/faturas. 
7.3. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
7.4. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
7.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
8.1. O prazo para execução dos serviços será de ____ meses a contar da data de 
publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial, ficando a Detentora 
do Registro obrigada a executar diariamente todas as publicações de atos oficiais e de 
matérias de interesse da Prefeitura. 
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8.2. As solicitações de publicação da PREFEITURA deverão ser publicadas 
imediatamente após recebimento veia email e deverá ser expedido pela Detentora do 
Registro via e-mail uma confirmação de recebimento da matéria para publicação. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS USUÁRIOS DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93, 
observada o Acórdão n° 1233/12 do TCU, relativo à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 
9.2. Caberá ao(s) fornecedor(es) beneficiário(s) da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, desde que não seja prejudicial às obrigações anteriormente assumidas.  
9.3. A Prefeitura Municipal de Lajes/RN será o órgão responsável pelos atos de controle 
e administração desta Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais 
previstas, caso as razões do pedido não sejam saneadas, após protocolado em até 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da constatação das hipóteses a seguir explicitadas:  
10.2. Comprovar, por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivos à 
época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar 
impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de desequilíbrio 
econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações;  
10.3. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução 
contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.  
10.4. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Lajes/RN, o registro será cancelado 
quando o proponente: 
10.5. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
10.6. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 
10.7. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 
10.8. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem de 
decorrente da Ata de Registro de Preços; 
10.9. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;  
10.10.Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata.  
10.11. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação. 
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10.12. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata. 
10.13. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas a execução dos serviços do item. 
10.14. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
11.1. A licitante registrada nesta Ata de Registro de Preços estará obrigada a fornecer 
quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 
25% (vinte e cinco por cento) de que trata o §1º, do art. 65, da Lei n° 8.666/93. 11.2. A 
supressão dos serviços registrados na Ata poderá ser total ou parcial, a critério da 
Administração, considerando-se o disposto no § 4º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
12.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata, 
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 
deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse 
do percentual determinado. 
12.2. À detentora do registro de preços, quando for o caso, deverá formular a 
administração   para a revisão dos preços registrados, comprovando a ocorrência de 
fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha 
onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela. 
12.3. Os preços relacionados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações 
obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
12.4. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador da Ata negociar junto aos fornecedores. 
12.5. A cada pedido de revisão de preço deverá à contratada/detentora do registro de 
preços comprovar e justificar as alterações havidas à época da elaboração da proposta, 
demonstrando a nova composição do preço. 
12.6. No caso do detentor do Registro de Preços serem revendedor ou representante 
comercial deverão demonstrar de maneira clara, a composição do preço constante de 
sua proposta, com descrição das parcelas relativas ao valor de aquisição do produto 
com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação 
percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos).  
12.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão gerenciador 
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o 
pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, 
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, utilizando-se, 
também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a 
deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com 
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 
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12.8. O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do 
julgamento da licitação, devidamente apurado, e os propostos pela 
Contratada/Detentora do Registro de Preços serão mantidos durante toda a vigência do 
registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste 
econômico durante a vigência deste registro. 
12.9. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
PREFEITURA solicitará a contratada/Detentora do Registro de Preços, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no 
mercado. 
12.10. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão 
Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada 
a negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de 
negociação. 
12.11. Não serão reconhecidos e nem analisados pedidos de reequilíbrio econômico 
financeiro não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as 
alegações/fatos aludidos no pedido. 
12.12. Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se 
admitindo o seu manejo para corrigir distorções da equação econômico-financeira do 
registro que sejam decorrentes de preços inexequíveis (mergulho) propostos durante a 
licitação. Solicitações dessa natureza serão apenas analisadas, porém indeferidas pela 
Administração. 
12.13. Para todos os efeitos, contar-se-á o prazo para concessão de reajuste e/ou 
reequilíbrio econômico-financeiro, a partir do dia em que a contratada manifestar-se 
perante a Administração. Sob nenhum pretexto haverá reajuste e/ou reequilíbrio 
econômico-financeiro retroativo. Não haverá reajuste/ reequilíbrio econômico 
automático, devendo, por conseguinte, haver o requerimento da empresa. 
12.14. É vedado à Contratada/Detentora do Registro de Preços interromper a execução 
dos serviços enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, 
neste caso, sujeita às sanções previstas nesta ATA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. A detentora do registro de preços que descumprir quaisquer das condições deste 
instrumento ficará sujeita às penalidades previstas na Lei n° 10.520/2002, bem como 
nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, fixadas com base no valor total da contratação, quais 
sejam: 
13.2. Por atraso injustificado na execução dos serviços; 
13.3. Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor da contratação; 
13.4. Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por 
cento), sobre o valor da contratação, aplicado sobre o total dos dias em atraso, sem 
prejuízo das demais cominações legais; 
13.5. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o 
valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de 
atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o 
total dos dias em atraso. 



 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro. CEP: 59.535-000 
http://www.lajes.rn.gov.br - E-mail: cpllajes@hotmail.com  
Telefones: (84) 3532-2627 / 3532-2197 

 

25 

 

13.6. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas nesta ATA, a 
Prefeitura Municipal poderá garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes 
sanções: 
13.7. advertência por escrito, 
13.8. multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a Prefeitura; 
13.9. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar  com a, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no 
cadastro de fornecedores por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
13.10. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o 
inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002;  
13.11. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata ou 
cobradas administrativa ou judicialmente. 
13.12. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da ata, da reparação 
das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar a Prefeitura. 
13.13. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, 
quando cabíveis. 
13.14. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 
nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 
dentro do mesmo prazo; 
13.15. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado do Rio Grande Norte as sanções 
administrativas previstas no item 13.1.2.3 e 13.1.2.4, desta Ata, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à 
conta de dotação orçamentária, indicada no momento oportuno, nos processos 
administrativos de utilização da Ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTRATO 
15.1. O Contrato, no caso de utilização da presente Ata de Registro de Preços, poderá, a 
critério desta Prefeitura, ser substituído pela Nota de Empenho na forma do artigo 62, 
“caput” e parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
16.1. A Prefeitura Municipal de Lajes/RN exercerá o acompanhamento da utilização da 
Ata de Registro de Preços, designando formalmente, para esse fim, um representante, 
como Fiscal, que promoverá o acompanhamento e a fiscalização da execução dos 
serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio os 
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas da parte contratada, cabendo-lhe o 
recebimento e “atesto” da execução e o encaminhamento do(s) recibo(s) para 
pagamento na forma estabelecida na Ata de Registro de Preços. 
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16.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas 
com a execução do objeto desta ATA, serão registradas, pela CONTRATANTE, no livro de 
ocorrências, constituindo tais registros, documentos legais. 
16.3 Fica designado através da PORTARIA N° ____, os servidores abaixo para assistir e 
subsidiar o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços: 
 
SERVIDOR TITULAR: FRANCISCO ALTIVO CAVALCANTI  
MATRICULA: N° 1.251 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VINCULAÇÃO AO EDITAL 
17.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório 
na modalidade Pregão Presencial n° ___/2017, com fundamento nas Leis n° 10.520/02, 
n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
 I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo ou apostilamento à presente Ata de Registro de Preços.  
II. A Detentora da Ata de Registro de Preço obriga-se a se manter, durante toda a 
execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as 
cláusulas ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei 8.666/93 e legislação 
complementar; 
III. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o 
Edital de Pregão Presencial n° ___/2017 seus anexos e a proposta da contratada. 
IV. é vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização da PREFEITURA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Laje/RN como competente 
para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de preços, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.2. E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em 03 vias de igual teor e 
forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na 
forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
 
 
_________________________________________                                _________________________________________ 
     José Marques Fernandes                                                   X XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
                       Prefeito                                                                                       Contratada 
                                                                                 

                                                                                                   
TESTEMUNHAS: 
 
1. ______________________________________ Documento: __________________ 
2. ______________________________________ Documento: __________________ 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 
Para fins de participar no pregão presencial N° ___/2017, a ........................................., CNPJ 
........................., declara sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fato 
impeditivo para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
 
Local e Data. 
 
 
 
 
 
 

Assinatura 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO 
 
Declaro sob as penas da Lei que esta empresa tem condições de fornecer, os produtos 
solicitados em um prazo Maximo de 02 (dias) dias a partir do comunicado da ordem de 
compra ou autorização de fornecimento e com entrega semanalmente. 
 
 

  ____________, ____________ de 2017. 
 
 
 
 
 

Empresa 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a ____________________________,com sede, 
_____________________________________, inscrita no CNPJ sob n°___________________, representada 
neste ato pelo Sr.__________________________, portador do CPF n°_______________________________, 
nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. ___________________________________, 
portador do CPF n°____________________________, no que se referir ao Pregão Presencial n° 
____/2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do pregão, 
inclusive apresentar declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 
habilitação, os envelopes proposta de preços e documentos de habilitação em nome do 
outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas nas etapas de lances, desistir 
verbalmente de formular lances ou ofertar nas etapas de lances, negociar a redução de 
preço, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 
sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 
sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeira, enfim, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do outorgante.  
A presente procuração é valida até o dia ____________. 
 
 
         
Local e data. 
 
 
Assinatura 
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ANEXO VIII 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, 
COMPREENDENDO GASOLINA COMUM, ÓLEO 
DIESEL COMUM, ÓLEO DIESEL S10 E ETANOL, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES E, DO OUTRO, A 
EMPRESA: ____________________ 

 
Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Lajes/RN, doravante denominada 

Prefeitura, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. _____________________, 

portador da Carteira de Identidade N° _____________e do CPF N° __________________, 

residente e domiciliado na ________________________________. RESOLVE registrar os preços da 

empresa _____________________________________, nas quantidades estimadas na no ANEXO III 

da Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, 

atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta 

Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 

8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02 e, em conformidade com as disposições a 

seguir. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto o fornecimento parcelado e contínuo de 
combustíveis, com previsão total para _________(extenso) meses á contar da assinatura 
do contrato conforme planilha constante do Processo Administrativo n° 901/2017 e §1º 
desta cláusula. 

§1º: Estima-se que serão consumidos os seguintes quantitativos de combustíveis: 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 
UND. QTD. 

V. 
MÉDIO 

V. GLOBAL 

01 GASOLINA COMUM LITROS 197.400 R$ 3,73 R$ 736.302,00 

02 ÓLEO DIESEL COMUM LITROS 498.600 R$ 2,91 R$ 1.450.926,00 
03 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 163.800 R$ 3,12 R$ 511.056,00 

04 ETANOL LITROS 7.200 R$ 3,09 R$ 22.248,00 
 

Dois milhões setecentos e vinte mil quinhentos e trinta e dois reais. R$ 2.720,532,00 

§2º: Quanto ao quantitativo, esclarece-se que só será pago o que efetivamente for 
consumido. 
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§3º: Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas 
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislação em vigor. 

§4º: Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, (o Edital do 
Pregão Presencial Presencial n° ____/2017, com seus Anexos, e a Proposta da 
Contratada). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
a)Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e 
qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
da mesma; 
b)Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
c)Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, 
devidamente preenchida, datada e assinada. 
d)Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas do contrato; 
e)Efetuar o pagamento à empresa contratada de acordo com o preço, os prazos e as 
condições estipuladas no Pregão Presencial n°022/2014 e no contrato; 
f)Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela 
credenciada; 
g)Cumprir fielmente o Contrato; 
h)Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do 
artigo 8º da Resolução ANP n° 9, de 07/03/2007; 
i)Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao 
abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de 
Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, a 
CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do seu 
poder de polícia (Art. 14 da Lei n° 9.847/99). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obriga-se a: 
a)Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios necessários à 
execução deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas 
vigentes; 
b)Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, 
expedido pelo Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento 
dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP n° 9, de 07/03/2007). 
c)Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais 
necessários à realização das análises (Resolução ANP n° 9, de 07/03/2007, artigo 8º). 
d.1) Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos 
combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP; podendo ser consultado, 
acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis 
publicada por tal agência. 
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d)Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE; 
e)Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora 
contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações 
trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato; 
f)Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-
mail de contato; 
g)Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os 
devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE; 
h)Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das 
“Requisições de Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os 
comprovantes de abastecimento (cupons); 
i)Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Presencial n° ____/2017 licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente; 
j)Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, 
quando decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus 
empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços de mercado, dentro 
de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não 
o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de descontar o 
valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato,  
de pleno direito;, 
k)Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto 
em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos 
veículos que o utilizar; 
l)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários na aquisição do objeto desta dispensa de licitação, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
m)Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
n)Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e 
seguros, referente aos seus empregados; 
o)Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe 
integralmente o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE; 
p)Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 
posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 
pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e exclusiva 
responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou 
convenentes; 
q)Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a 
execução dos serviços em si; 
r)Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
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vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 
ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE; 
s)Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
t)Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE , nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
u)Não contratar durante a prestação dos serviços servidor pertencente ao quadro de 
pessoal da CONTRATANTE; 
v)Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
a)O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção. 
b)Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre 
que for necessário. 
c)Caberá à pessoa que autorizar o abastecimento realizar o ateste das notas 
fiscais/faturas correspondentes ao fornecimento. 
d)A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
O contrato vigorará a partir da data de assinatura até ____de ______  de 2017. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 
8.666, de 1993, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  
a)A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 
acréscimos ou supressões que se façam necessárias nos serviços, até o limite legal de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
b)A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de 
combustíveis da ANP, nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser 
registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.  
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CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente da contratação do objeto desta  licitação correrá por conta dos 
recursos consignados à CONTRATANTE no Orçamento da União, para exercício de 2017. 
Órgão: 002 - PODER EXECUTIVO  
Unidade: 002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Função: 004 - ADMINISTRAÇÃO  
Subfunção: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa: 002- ORGANIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2007  - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 100 - RECURSOS ORDINÁRIOS - FONTE LIVRE 
 
Órgão: 003 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
Unidade: 001- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função: 010 - SAÚDE  
Subfunção: 301 - ATENÇÃO BÁSICA 
Programa: 009 - SAÚDE NA FAMILIA 
Projeto/Atividade: 2025  - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUN. DE SAÚDE 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 205 - RECURSOS VINCULADOS - FUNDO DE SAÚDE 
 
Órgão: 003 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
Unidade: 001- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função: 010 - SAÚDE  
Subfunção: 302 - ASSIST. HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
Programa: 023 - ATEND. AMBULATORIAL, EMERG E HOSPITALAR 
Projeto/Atividade: 2077  - PROGRAMA DE SAÚDE EM ALTA E MÉDIA COMPLEIDADE 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 205 - RECURSOS VINCULADOS - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
Órgão: 003 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
Unidade: 001- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função: 010 - SAÚDE  
Subfunção: 301 - ATENÇÃO BÁSICA 
Programa: 009 - SAÚDE NA FAMILIA 
Projeto/Atividade: 2023  - PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 213 - RECURSOS VINCULADOS - SAI/SUS/PAB 
 
Órgão: 002 - PODER EXECUTIVO 
Unidade: 006 - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Função: 012 - EDUCAÇÃO 
Subfunção: 361 - ENSINO FUNDAMENTAL 
Programa: 019 - MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Projeto/Atividade: 2033  - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR - 
FUNDAMENTAL 
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Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 201 - RECURSOS VINCULADOS - EDUCAÇÃO 
 
Órgão: 002 -PODER EXECUTIVO 
Unidade: 005 - SEC. MUN. DO TRABALHO, HAB. E ASSIST. SOCIAL 
Função: 008 - ASSISTENCIA SOCIAL 
Subfunção: 244  - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 
Programa: 008 - BEM ESTAR SOCIAL DA POPULAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2017  - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 206 - RECURSOS VINCULADOS - SEC. MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 
Órgão: 002 - PODER EXECUTIVO 
Unidade: 005 - SEC. MUN. DO TRAB. HABITAÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 
Função: 008 - ASSISTENCIA SOCIAL 
Subfunção: 244  - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 
Programa: 008 - BEM ESTAR SOCIAL DA POPULAÇÃO   
Projeto/Atividade: 2017  - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 206 - RECURSOS VINCULADOS - SEC. MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 
Órgão: 004 - FUNDO MUN. DE ASSITENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 - FUNDO MUN. DE ASSISTENCIAL SOCIAL 
Função: 008 - ASSISTENCIA SOCIAL 
Subfunção: 244 - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 
Programa: 008 - BEM ESTAR SOCIAL DA POPULAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2097 - INDICE DE GESTÃO DESC. SUAS - IGDSUAS 
Elemento de Despesa: 33.90.14 - DIÁRIAS - CIVIL 
Fonte: 206 - RECURSOS VINCULADOS - SEMTHAS 
 
Órgão: 004 - FUNDO MUN. DE ASSITENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 - FUNDO MUN. DE ASSISTENCIAL SOCIAL 
Função: 008 - ASSISTENCIA SOCIAL 
Subfunção: 244 - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 
Programa: 008 - BEM ESTAR SOCIAL DA POPULAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2095  - CENTRO DE REFERENCIA A ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS 
Elemento de Despesa: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAS 
JURÍDICA 
Fonte: 206 - RECURSOS VINCULADOS - SEC. MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 
Órgão: 002 - PODER EXECUTIVO 
Unidade: 008 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Função: 020 - AGRICULTURA 
Subfunção: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa: 004 - FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA 
Projeto/Atividade: 2043  - MAN. DA SEC. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
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Fonte: 100 - RECURSOS  ORDINÁRIOS - FONTE LIVRE 
 
Órgão: 002 - PODER EXECUTIVO 
Unidade: 004 - SEC. MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Função: 004 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Subfunção: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa: 003 - MELHORIA DO SERVIÇO MINICIPAL 
Projeto/Atividade: 2041  - MAN. DA SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 100 - RECURSOS  ORDINÁRIOS - FONTE LIVRE 
 
Órgão: 002 - PODER EXECUTIVO 
Unidade: 001 - SEC. MUN. DO GABINETE DO PREFEITO 
Função: 004 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Subfunção: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa: 002 - ORGANIZAÇÃO E MOD. DA ADMINISTRAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2005  - MAN. DA SEC. MUNICIPAL DO GABINETE DO PREFEITO 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 100 - RECURSOS  ORDINÁRIOS - FONTE LIVRE 
 
Órgão: 002 - PODER EXECUTIVO 
Unidade: 009 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE ESPORTE E LAZER 
Função: 004 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Subfunção: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa: 0017- EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO 
Projeto/Atividade: 2039  - MAN. DA SEC. MUNICIPAL JUVENTUDE ESPORTE E LAZER 
Elemento de Despesa: 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 100 - RECURSOS  ORDINÁRIOS - FONTE LIVRE 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
O prazo para pagamento será de 10(dez) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor competente do 
setor responsável pela fiscalização dos serviços, confirmando que os mesmos foram 
executados na forma contratada. 
a)Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
b)Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;  
c)Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação, a CONTRATANTE deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05(cinco) dias, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas Neste contrato. 
d)A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, mensalmente, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
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habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou de matriz.  
e)A nota fiscal/fatura deverá conter os tipos e quantitativos em litros dos combustíveis 
fornecidos no período, acompanhada das respectivas requisições de abastecimento. A 
apresentação dos valores totais por item deverá conter apenas duas casa decimais, para 
isso deve-se arredondar a terceira casa decimal de acordo com as regras matemáticas.  
f)Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. O valor das retenções deverá constar destacadamente da Fatura mensal e ser 
deduzido do total a pagar. 
g)A CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 
h)O desconto de qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido 
de processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 
i)É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
j)O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
CONTRATADA. 
k)Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará A CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 
a)Por atraso injustificado na execução dos serviços; 
b)Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor da contratação; 
c)Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinqüenta centésimos por 
cento), sobre o valor da contratação, aplicado sobre o total dos dias em atraso, sem 
prejuízo das demais cominações legais; 
d)No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o 
valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de 
atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o 
total dos dias em atraso. 
 
Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas nesta ATA, a Prefeitura 
Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções: 
a)Advertência por escrito; 
b)Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo 
de indenização dos prejuízos porventura causados a Prefeitura; 
c)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar com a, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no 
cadastro de fornecedores do Estado do Rio Grande do Norte por prazo não superior a 
02 (dois) anos. 
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d)Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o 
inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002;  
e)As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata ou cobradas 
administrativa ou judicialmente. 
f)As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, 
conseqüentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da ata, da reparação 
das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar a Prefeitura.  
g)As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, 
quando cabíveis. 
h)Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 
nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 
dentro do mesmo prazo; 
i)Serão publicadas no Diário Oficial do Estado do rio Grande do Norte as sanções 
administrativas previstas no item 13.1.2.3 e 13.1.2.4, desta Ata, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, 
de 1993:  

I. O não cumprimento de Cláusulas contratuais e/ou prazos; 
II. O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais e/ou prazos; 

III. O atraso injustificado no fornecimento do combustível  
IV. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
V. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA  

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no Contrato;  

VI. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

VII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993;  

VIII. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  
IX. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  
X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;  
XI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o Contrato;  

XII. A supressão do fornecimento, por parte da CONTRATANTE, acarretando 
modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 
65 da Lei n° 8.666, de 1993;  

XIII. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
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totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, 
mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até 
que seja normalizada a situação;  

XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA  o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja 
normalizada a situação;  

XV. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato;  

XVI. O descumprimento da proibição constitucional de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
  

§1º: Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
§2º: A rescisão deste Contrato poderá ser:  
a)Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XI e XV desta cláusula;  
b)Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
c)Judicial, nos termos da legislação. 
 
§3º: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente.  
 
§4º: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XI a XV desta cláusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:  
a)Devolução da garantia, se houver; 
b)Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
 
§5º: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Os empregados e propostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações 
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decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se 
obriga a saldar na época devida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de 
seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Municipio, até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura , para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 
data . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A execução deste contrato regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pela normas  
aplicáveis ao mesmo, contidas na Lei n° 10.520, de 2002 na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar 
n° 123, de 2006 e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de sua transcrição. 
Parágrafo único: Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
Contrato serão decididos pela CONTRATANTE , observadas as normas que regulam a 
execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
O foro para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato será o de 
Lajes/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 
para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

 
Município de Lajes, ___ de _______ de 2017. 
 

 
___________________________________________________________ 

José Marques Fernandes 
Prefeito 

 
 

___________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

1. ______________________________________ Documento: __________________ 
 
 

2. ______________________________________ Documento: __________________ 


